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Policia n&o poderesistir afiscalizacao do Ministério Publico, diz
Gurgel

O presidente do Conselho Nacional do Ministério Piblico, Roberto Gurgel, assinou nesta quarta-feira
(7/4) uma Recomendacdo destinada aos integrantes do Ministério Publico lembrando que é de
responsabilidade deles o controle externo da Policia. A recomendacéo é reflexo de uma resolucéo do
Conselho Superior de Policia que delimitava a atuagdo do MP no &mbito do controle externo da policia

De acordo com anota, 0 CNMP reitera que o controle externo da atividade policial é prerrogativa
constitucional do Ministério Publico, e que ndo cabem aos 6rgéos policiais controlados estabel ecer
restricdes ao exercicio desse trabal ho.

No dia 1° de abril, 0 Conselho Superior de Policia publicou a Resolucdo 1/2010 que reduz o poder do
Ministério PUblico dentro da Policia Federal e cria um 6érgdo independente para fiscalizar as atividades
policiais. Atual responsavel pelo controle externo, o MP limita 0 acesso aos documentos internos, como
sindicancias, bancos de dados, memorandos e relatérios de missao.

Além da Nota Técnica, o presidente do CNM P também assinou Recomendacéo, a ser referendada pelo
Plenario, sobre a atividade de controle externo das policias pelo Ministério Puablico. O texto da
Recomendac&o 15/2010 cita a Constituicdo Federal e asleis que regem as carreiras do Ministério
Publico da Uni&o e dos Estados e as resolucdes do CNMP.

L eia arecomenadacéo
NOTA TECNICA DO CNMP
MINISTERIO PUBLICO E CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

O Conselho Nacional do Ministério Publico, a proposito do controle externo da atividade policial por
parte do Ministério Publico, esclarece que:

1. A atuagdo dos membros do Ministério Pablico, no exercicio da fungéo instituciona de controle
externo da atividade policial, deve obediéncia aos termos do artigo 129, caput, incisos|, 1l e VII, da
Constituicéo Federal, artigo 9 daLei Complementar 75/93 e artigo 80 da Lei 8.625/93, bem como a
Resolucdo CNMP 20, de 28 de maio de 2007, editada com fundamento no artigo 130-A, paragrafo 2°, da
Constituicdo Federal, em consonancia com os dispositivos constitucionais e legais citados.

2. O controle externo da atividade policial pelo Ministério Publico tem como objetivos, dentre outros, o
respeito aos direitos humanos, a prevencao ou correcao de ilegalidades e abuso de poder relativos a
atividade de investigacdo criminal e a probidade administrativa no exercicio da atividade policial.

3. Néo cabe aos 6rgéos policiais controlados estabel ecer restrigdes ao exercicio do controle externo de
suas atividades, levado a efeito pelo Ministério Publico, nem opor embaragos de qualquer natureza ao
cumprimento de requisicdes que Ihes sejam dirigidas por parte do Ministério Publico, no exercicio de
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suas atribuigbes institucionais, inclusive nos termos do disposto na Resolugdo CNMP 13, de 02 de
outubro de 2006.

4. Os membros do Ministério Publico zelardo sempre para que as requisi¢cdes de diligéncias e de
instauracdo de inquérito policial, indicados os respectivos fundamentos juridicos, naforma do artigo
129, inciso VIl da Constituicdo Federal e artigos 7 € 8, incisos | e X daLe Complementar 75/93 e
artigo 26, incisos | daLe 8625/93, sgjam cumpridas pela autoridade policial, a qual ndo cabe substituir-
se a0 Ministério Publico naformacéo da opinio delicti, nem recusar-se ao cumprimento das requisicoes
do 6rgéo ministerial, sob pena de responsabilizacéo.

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS
Presidente do Conselho Naciona do Ministério Puablico
RECOMENDACAO

“Recomendar aos membros do Ministério Piblico da Unido e dos Estados que realizem o controle
externo da atividade policial nos termos dos dispositivos constitucionais e legais pertinentes, bem como
em consonancia com as orientagdes regulamentares expedidas por este Conselho, em especial por meio
da Resolucéo n. 20, de 28 de maio de 2007, promovendo, se for 0 caso, aresponsabilizacéo de
servidores pablicos que agirem no sentido de impedir, frustrar ou dificultar a prética de atos rel acionados
ao exercicio do controle externo da atividade policial ou que desatenderem as requisicoes de diligéncias
formuladas nos termos da legislacéo pertinente, dotando-se as medidas cabiveis no plano criminal, sem
prejuizo das providéncias que se mostrarem pertinentes aluz daLei de Improbidade Administrativa (Lei
8.429/91).”

A integra da Recomendagéo 15/2010 esta disponivel no site do CNMP, link Documentos/Documentos
dereferéncia
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